
 
 

 
AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO Nº 1.180.539 - SP 
(2010/0114849-1)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : EDIZ ELIAS 
ADVOGADO : WILSON MIGUEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL - EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - AUSÊNCIA 
DE SIMILITUDE FÁTICA - DISSÍDIO NÃO-CONFIGURADO - MULTA - ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC - PECULIARIDADES DAS HIPÓTESES COTEJADAS - 
INEXISTÊNCIA DE DISSÍDIO.

1. Para a configuração da divergência que viabilize a interposição dos embargos, 
os acórdãos confrontados devem apresentar similitude de base fática, com discussão das teses 
jurídicas sob o mesmo enfoque legal, com alcance de resultados distintos. Deve, também, nesse 
contexto, o embargante realizar o indispensável cotejo analítico dos julgados a fim de evidenciar o 
dissídio.

2. Descabidos os embargos de divergência que questionam a aplicação da multa 
prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC, visto ser inviável a caracterização do dissídio em 
face das peculiaridades das hipóteses cotejadas. 

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE Especial do Superior Tribunal de Justiça A Corte Especial, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Senhora Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Castro 
Meira, Arnaldo Esteves Lima, Massami Uyeda, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis 
Moura, Herman Benjamin, Sidnei Beneti e Ari Pargendler votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Gilson Dipp, Francisco Falcão, Teori 
Albino Zavascki e Napoleão Nunes Maia Filho. 

Convocado o Sr. Ministro Sidnei Beneti. 

Brasília-DF, 07 de novembro de 2012(Data do Julgamento).

MINISTRO FELIX FISCHER 
Presidente

MINISTRA ELIANA CALMON 
Relatora
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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente embargos de divergência, sob o 

fundamento de que o dissídio não restou demonstrado e de que não é incabível o manejo de 

embargos para discutir aplicação da multa do art. 538, parágrafo único, do CPC.

Inconformado, o agravante sustenta que o dissídio jurisprudencial restou 

configurado e de que não houve litigância de má-fé.

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (RELATORA): Os 

argumentos deduzidos em sede de regimental não têm o condão de infirmar os fundamentos da 

decisão impugnada.

Para a configuração da divergência que viabilize a interposição dos embargos, os 

acórdãos confrontados devem apresentar similitude de base fática, com discussão das teses 

jurídicas sob o mesmo enfoque legal, com alcance de resultados distintos. Deve, também, nesse 

contexto, o embargante realizar o indispensável cotejo analítico dos julgados a fim de evidenciar o 

dissídio.

Não é o que se observa na presente hipótese. Os julgados confrontados não 

foram objeto do exigido cotejo analítico retromencionado, fazendo-se, assim, inadmissível o 

recurso. Nesse sentido, colaciono os seguintes julgados desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. INVERSÃO DO 
ÔNUS DA PROVA. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. Para a configuração da divergência, na forma dos arts. 266, § 1º, c/c 
255, § 2º, do RISTJ, os acórdãos confrontados devem apresentar similitude de base fática, 
discutindo determinada questão sobre o mesmo enfoque legal, alcançando resultados 
discrepantes; tudo isso evidenciado mediante o indispensável cotejo analítico.

2. Embargos de divergência não se prestam para reverter o juízo de 
admissibilidade do recurso especial.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EREsp 1.268.088/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/08/2012, DJe 28/08/2012)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA 
ENTRE OS ACÓRDÃOS COLACIONADOS COMO DIVERGENTES. PRECEDENTES.

1. É firme a jurisprudência no sentido de que não cabem embargos de 
divergência para discutir a verba honorária fixada, notadamente porque se trata de questão 
decidida com base nas peculiaridades de cada caso.

2. Precedentes: AgRg nos EREsp 1.162.717/RS, Rel. Min. Cesar Asfor 
Rocha, Corte Especial, DJe 27.6.2011; AgRg nos EREsp 1.195.736/SP, Rel. Desembargador 
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Haroldo Rodrigues (convocado do TJ/CE), Terceira Seção, DJe 3.8.2011; AgRg nos EREsp 
1.100.730/CE, Rel. Min. Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 30.6.2011.

3. Na hipótese, não ficou caracterizado o dissenso interpretativo entre os 
arestos confrontados. Apesar de apresentarem resultados diversos, e tratando da 
incidência ou não da Súmula 7 do STJ, suas conclusões levam em conta, necessariamente, 
a situação particular de cada caso concretamente, o que afasta a similitude fática entre os 
julgados.

Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EREsp 1270937/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 28/06/2012, DJe 16/08/2012)

Ademais, conforme se depreende dos precedentes abaixo colacionados, a 

jurisprudência do STJ não admite o manejo de embargos de divergência com o fim de discutir a 

aplicabilidade da multa prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC:

MULTA PROTELATÓRIA DO ART. 538 DO CPC. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.

I - Não se apanham em divergência interpretativa ensejadora de 
embargos, a respeito do parágrafo único do art. 538 do CPC, acórdãos que, à vista das 
circunstâncias de cada caso, dissentem na percepção do intuito protelatório dos embargos 
de declaração. Precedente: EREsp 718.278/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
CORTE ESPECIAL, DJe de 5/11/2009.

II - Se os acórdãos chegam a conclusões diferentes, porém a partir de 
premissas fáticas diversas, não há como afirmar a existência de dissídio jurisprudencial. 
Precedente: EREsp 831.919/PE, Rel.

Ministro  CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 03/11/2008.
III - Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EREsp 661.028/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 07/05/2012, DJe 05/06/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. MULTA. ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. 
PECULIARIDADES DAS HIPÓTESES COTEJADAS. INEXISTÊNCIA DE DISSÍDIO.

São descabidos embargos de divergência que questionam a aplicação da 
multa prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC, visto ser inviável a caracterização do 
dissídio em face das peculiaridades das hipóteses cotejadas. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EAg 1279318/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 23/04/2012, DJe 10/05/2012)

Com essas considerações, nego provimento ao regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgRg    nos
Número Registro: 2010/0114849-1 EAg 1.180.539 / SP

Números Origem:  11901996              200900726925          7548035               7548035901

EM MESA JULGADO: 07/11/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WAGNER NATAL BATISTA

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : EDIZ ELIAS
ADVOGADO : WILSON MIGUEL E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDIZ ELIAS
ADVOGADO : WILSON MIGUEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Senhora Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Castro Meira, 
Arnaldo Esteves Lima, Massami Uyeda, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, 
Herman Benjamin, Sidnei Beneti e Ari Pargendler votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Gilson Dipp, Francisco Falcão, Teori 
Albino Zavascki e Napoleão Nunes Maia Filho. 

Convocado o Sr. Ministro Sidnei Beneti.
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